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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	l0680..009356/2004-92 

Recurso n" 	272.986  Voluntário 

Acórdão n" 	3803-01.056 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	9 de dezembro de 2010 

Matéria 	PIS - AUTO DE. INFRAÇÃO - DIFERENÇA ENTRE. VALORES 
ESCRITURADOS E DECLARADOS OU PAGOS 

Recorrente 	TUBESP TUBOS ESPECIAIS LTDA. 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE Dina° TituarritRic) 

Período  de apuração: 28/02/1999 a 30/04/2002 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PRAZO DECADENCIAL PARA CONSTITUIÇÃO DO CREDITO 
TRIBUTÁRIO, 

inconstitucional o artigo 45 da Lei n2  8.212, de 1991, que trata de 
decadência de crédito  tributário.  Sumula Vinculante n 2  08 do STF. 

TERMO INICIAL, 

Ocorrendo antecipação do pagamento, o prazo decadencial para a 
constituição do crédito tributário passa a fluir da data de ocorrência do lato 
gerador. 

ASSUNTO: CON] RIRUIÇÃO PARA 0 PiS/PASEP 

Período  de apuração: 28/02/1999 a 30/04/2002 

BASE DE CALCULO - ALARGAMENTO - APLICAÇÃO DE 
DECISÃO INEQUÍVOCA DO STF - POSSIBILIDADE. 

A base de  cálculo  da contribuição, até a vigência da Lei n 2  10.637, de 2002, 
era o faturamento, assim compreendido a receita bruta da venda de 
mercadorias, de serviços e mercadorias e serviços, afastado o disposto no § I° 
do art. 3 0  da Lei n2  9,718, de 1998 por sentença proferida pelo plenário do 
Supremo Tribunal Federal em 09/11/2005, transitada em julgado ern 
29/09/2006. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. 



i t 

(assinado digitalmente) 
Alexandre Kern - Presidente e Relator 

Participaram ainda do presente julgamento os Conselheiros Belchior Melo de 
Sou-a, Hálcio Lafeti Reis, Daniel Mauricio Fedato, Elias Fernandes Eufrásio (suplente) e 
Antônio Mário de Abreu Pinto (suplente). 

Relatório  

'T UBESP TUBOS ESPECIAIS LIDA, foi autuado pela Fiscalização da 
DRF1BHE, porque, em procedimento de verificações preliminares obrigatórias, no confronto 
entre os valores das receitas escrituradas no Diário e no Razão Contábil, apresentados pelo 
contribuinte, com os valores das receitas incluídas na base de cálculo do PIS dos  períodos  de 
apulação de fevereiro a dezembro de 2000, e ainda nos  períodos  de dezembro de 2001 e de 
março e abril de 2002, constatou-se que as receitas financeiras e de outi as receitas operacionais 
nã o foram incluidas na base de calculo da contribuição, ou o foram apenas parcialmente, em i ...• nfraçao aos arts. 2°c 3 0  da Lei na 9.718,27 de novembro de 1998. De acordo com o 'Termo de 
Verificação  Fiscal de fls.. 13 e 14, foram elaborados os Quadros Demonstrativos na 01 e 02, fls. 
17 Ift 21, para apuração da base de cálculo correta e demonstração dos valores de PIS lançados 
no Auto de Infração de lb. 4 a 6, que montou a R$ 76.901,87. 

Sobreveio impugnação. A DRJ/BHE-1° Turma julgou o lançamento 
procedente.  O Acórdão na 02-16522, de 10 de dezembro de 2007, fls. 80 a 85, teve ementa 
vazada nos seguintes termos: 

ASSUNTO CONTRI13UR,7J0 PARA 0 PIS/PASEP 

Per iodo de  apuração: 28/02/1999 a 30/04/2002 

A argiiigzio  de  inconstitucionalidade não pode ser oponivel na 
es/iria administrativa, por tiwrsbordw os limires  c/c  sua 
competência ojulgamento  da matér ia  

As multas de oficio são previstas em lei. sendo (Ides° aos órgãos 
administrativos o wa relevamento. 

As nor mas reguladoras dos jut as de 17101a que deter mina»; a 
aplicação do perrentual equivalente  à taxa Selic enconn am-se 
disciplinadas em lei 

Lançamento  Pm  acedente 

Cuida-se agora de recurso voluntário interposto contra decisão da l' Turma 
da  DRI/B1-1E, 0 arrazoado de fla, 93 a 99 pede a negativa de vigacia à Lei na 9.718, de 1998, 
em face da decretação da inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo  da 
contribuição por ela promovida. Transcreve ementa do RE 390840 / MG Min, MARCO 
AURELIO.. Pub. DJ 15-08-2006. Rechaça a aplicação da multa de lançamento de oficio e o 
ac -escuno de juros de mora, sob o argumento de que não ocorreu a inflação que lhe foi 
initutada. Ademais, no que pertine ao cálculo dos juros de mora, combate a utilização da taxa 
Selic, , que entende  imprestável  para tat fim. 

É  o Relatório. 
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Vo to 

Conselheilo Alexandre Kern, Relator 

Presentes os pressupostos recursais, a petição de fls. 93 a 99 merece ser 
conhecida como recurso voluntatio contra o Acórdão DR.1-B1-1E-1" Turma n 2  02-16.522, de 10 
de dezembro de 2007. 

Decadência do direito de constituição de crédito tributário 

0 Supremo Tribunal Fedetal publicou no Diário Oficial da União, do dia 
20/06/2008, o enunciado da  Súmula vinculante n2  08, in verbis: 

'Em sessão de 12 de Praha de 2008, o Tribunal Pleno editou as 
seguirues enunciados de stimula vinculante que se publican' no 

ia  da Justiça e no Diária Olicial da União, nos termos do § 
4' do oil  2" da Lei n°  11 417/2006 

Sfinada vincutairte n° 8 - Sao inconstimcionais o par ágrafo  único  
do ar  figo  5' do Decreto-Lei n"1 569/1977 e o.s artigos 45 e 46 da 
Lei a° 8 212/1991, que tratam de prescrição e decadência  de 
crédito tributário 

Precedemes. RE .560 626. rel Min Gilmar Mendel, j 
12/6/2008. RE .5.56 664, re! Min Gilmar  A'1endes  1  1.2/6/2008, 
RE 559 882. rel. Min Gihnar Alendes.j 12/6/2008, RE 559 943. 
el Min Cármen ado, j. 12/6/2008, RE 106217,  rel Alin 

Octavio Colloid, DJ 12/9/1986, RE 138 284,  rei  Min Carlos 
Velloso, DI 28/8/199.2 

Legislação 

0c:crew-Lei a" 1 569/1997, art 5°,  parágrafo único  Lei a" 
82/2/1991,  artigos 45 e 46 CF, art 146, 111 Brasilia, 18 de 
junho de 2008 

AIiniciso  Gilmar Alendes 

Presidente" 

(DOU a" 117. de 20/06/2003, Seção I, prig 1) 

Portanto, dada a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n°8.212, de 1991, há 
de se definit o termo inicial do prazo decadencial nos tributos sujeitos  ao lançamento por 
homologação. 

Para a  solução  da presente lide, merecem ser colacionados os Aandãos do 
STJ vazados nos seguintes termos: 

No REsp 879.058/PR, DJ 22.02.2007, a Pi Turma do STJ assim se 
pronunciou: 

' 
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"PROCESSUAL CIVIL RECURSO ESPECIAL ACÓRDÃO 
RECORRIDO ASSENTADO SOBRE FUNDAMENTAÇ.-TO DE 

NAT UREZ-1  CONSTITUCIONAL  OMISSÃO NJO 
CONFIGURADA TRIBUTÁRIO 

IRIBUT  O  SUJEITO A  LANÇAMEN TO POR HOMOLOGAÇÃO 
PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUVO DO CRÊDITO 
I ERMO IN10.-11. (A) PRIMEIRO DlA DO ENERCiCIO 
SEGUINTE AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR, SE 
NÃO  HOUVE ANT ECIPA(.dr0 DO  PAGAMENTO (CTN, ARI 
173, I), (13) FATO GERADOR, CASO  TENHA OCORRIDO 
RECOLHIMENTO. AINDA QUE PARCIAL  (GIN ART 1.50, § 
4") PRECEDENT ES DA I" SEÇÃO 

I amissis 

3 0 pr.= decadencial para clean, o lançamento do ti Mao é, 
em regret, o do ail 173, I, do C7N, segundo o qual 'direita de a 
Fa:a:du Pública constitun o crédito  I,  ibuta  ia extingue-se apés 
5 (cinco) anos, contados I - do primeiro dia do exercicio 
seguinte àquele em que o lançamento poderia to sido efetuado ' 

4 .Todavia, pai a os tributos sujeitos a lançamento poi 
homologaçcio que, segundo o cll 150 do CT N, 'moire quanto 
aos nibtaos cuja legislaçào an Mira ao sujeita passivo o dever de 
antecipai  o  pagamento sent prévio exam  da  autoridade 
adminisnativa' e 'opera-se pelo ato em que  a refer ida 
atria idade,  tomando conhecimento da atividade assim exc.'  cicia 
pelo obi  igado, expressamente a homologa' há regia 
especifica Relativamente a eles, ocoi rendo o pagamento 
antecipado poi pal te do conn ilminte o prazo decadencial para 
o lançamento de eventuais (life, enças é de cinco anos a contar 
do lino go ado,.  conlin me estabelece o § 40  do co 150 do GIN 
Precedentes da 1" Seçào. ERESP 101 407/SP, Min Ari 
Pargendler, DJ de 08  052000;  ERESP 278 727/DF, 
Min El-attain 'Venn, DJ de 28  102003;  ERESP 279 473/SP, 
Min 'recoil Zava.scki, DJ de 11 10 2004, AgRg nos ERESP 
216 758/SP, Min. 'Tea i Zavascki, DJ de 10 04 2006 

5 No caso concreto, todavia, WO houve pagamento Aplicável, 
poi tam, catfol me a cn ientação acima  indicada,  a regra do art 
173, I, do CIN 

6 Recut so especial a que se nega pi ovimento " 

Mais urna vez a la Turma do ST1 pronunciou -se sobre o tema: 

-EMENTA CONST1TUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRL-1 

ART IGO 45 DA LEI 8 212/91 OFENSA AO ART 146, III, B. DA 
CONSTH UIÇ-TO TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGA(..-TO PRAZO DEC/IDENCIAL DE 
CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO  

ERMO INICIAL (A)  PRIMEIRO DIA DO E.VERC/C10 
SEGUIN1 E. AO DA OCORRÊNCIA DO  FATO  GERADOR. SE  

4 
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NJ° HOME. ANTECIP40-0 DO PAGAMENTO (CTN, ART 
173. 1). (13) FATO GERADOR. CASO TENH,1 OCORRIDO 
RECOLHIMENTO, AhVDA QUE PARCL4L, (rriv, ART 150, 
4') PRECEDENTES DA 1"SE00 

1 "As cant: ibuições sociais, inclusive as destinadas a  financiar  a 
seguridade social (CF. cut 195), Alm, no regime da Constituição 
de 1988. noun eza tribmária Pot isso mesmo, aplica-se também 
a elas o disposlo no at! 146, III, b,  da  Constimkão, segundo o 
qual cabs; it lei complementar dispor sobre normas gerais em 
matéria de prescrição e decadúncio tributárias, compreendida 
newt chiusula inclusive a .fixação dos respectivos pi a:os 
Consequentemente, padece de inconstitucionalidade fat mal o 

tigo 45 da Lei 82/2, de 1991, que fixou ens de: anos o a:o 
de decadéncia par a o lançamento das contribuições sociais 
devidas  à Previdéncia Social" (Carte Especial,  Argüição  de 
1nconstitucionalidade no REsp n" 616348/MG) 2 O  pi  azo  
decadencial polo efetuar o lançamento do tributo é. ens repo, o 
do at 123, 1. do CTN, segundo o qual "o di, eito  c/c  a Fa:enda 
Ph blica coma/nit o crédito  ii ibratirio extingue-se apos 5 (cinco) 
0170S. contados 1 - do primeiro dia do exervicio seguinte àquele 
em que o lançamento podia ia ter sido efentado " 

3 Todavia para as tributos sujeitos a lançamento poi 

homologação — que. segundo o art. 150 do CTN, "ocor te quanta 
aos nibutos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar a pagamento sem prévio exame c/a autoridade 
adminisuativa -  e "opera-se pelo ato em que a r .  der Ida 
atrial klade, tomando conhecimento da atividade assim exercida 
pelo obi igado, opressameme a homologa" regra 
especifica Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento 
antecipado poi pat te do contribuinte, o prazo  decadencial par a 
o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar 
cio  fato gerador ., confot me estabelece o § 4" do art 150 do CTN 

ecedemes jur ispr udenciai 

4 No caso. nata-se de contribuição previdenciárla, tributo 
sujeito a lançamento por homologação, e não houve qualquer 
antecipação de pagamento. Aplicável, portanto. a regra do art 
173. 1. do CTN 

.5 Recur so especial a que se nega provimento 

orienta0o também defendida em doutrina: 

"Ha uma discussão importante acerca do pra:o decadencial 
par cr que o fisco  constitua o ct édito tribracir  lo relativamente aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação Nos parece 
clar o e lógico que o pi  azo  deste .§ 4 0  tern por finalidade dar 
segurança jmidka ás relaçães tributárias  da espécie Oca,, /do  
o fato gem odor e efiduado o pagamento pelo sujeito passivo no 
pr  azo  do vencimento, tat como pievisto na legislação ibutár ia, 
tem o Fisco o pi  azo  de cinco anos, a contar do faro ger odor, 
parer empresim definitividade a tal -situação. homologando 
op/ essa ou tacitamente o pagamento realkado ,  cow o que 

: 
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chancela o cálculo realizado pelo contribuinie e que SUple a 
necessidade de um lançamento po par te do Fisco, satisfeito que 
estará orespectivo créclito  E neste pr azo par a homologação que 
o Fist:: deve pi mover a fiscalização. analisando o pagamento 
efetuado  e, entendendo que é insuficiente, .fazendo o lançamerao 
de oficio através da lavratur a de auto de infi  ação,  en, vii: de 
chancelci-lo pela homologação Com o decor so do pan: de 

cinco anos contados do fato gerador, pois, ocorre a decadência 
do &relic) do Fisco de knot eventual diferença repo do § 4" 
dote ml 150 é  regia  especial telativamente à do al 173, 1. 
deste mesmo Código E, en: havendo regra especial, pickle ir 
leg/ a geral Não há que se faint em aplicação comically: de 
ambos os artigos " (Leanch o Paulsen, Direito Tribrocir lo, 
Constituição e Código bibutdrio ci Luz da Dounina e da 
Jul isprodência, Ed Livrco ia do Advogado, 6" ed p 1011) 

"Ora, no caso da  homologação Eric/ta, pelt; qual se ape: feiçoa o 
lançamento. o CM estabelece expresscunente pi  azo dentro do 
qual se deve consider a, homologado o pagamento, plaza que 
corm contra os  interesses  fazendários, conforme § -lo do art 150 
em análise A conseqüência homologação ládia, extintiva do 
crédito — ao transcurso in albis do  prazo  previsto para a 
homologação expressa do pagamento está igualmente nele 
consignada"' (Misabet A Machado Derzi, Comentários ao 
Ed  Forense, 3a ed , p 404) 

Assim, em havendo antecipação, total ou parcial, dos recolhimentos, 
conforme exige o att. 150, § 1° do CTN, o prazo decadencial  deverá começar' a fluir a partir da 
ocorrência  do fato gerador. Caso não haja recolhimento,  aplicar-se-á regra do inc. 1 do art. 173. 

De salientar, pot oportuno, que tal entendimento vai ao encontro do disposto 
no Parecer PGEN/CATIN 2  1.617/2008, de 1° de agosto de 2008, aprovado pelo Ministro da 
Faenda em 18 de agosto de 2008, vinculando inarredavelmente esta instancia de julgamento 
administrativo. 

t 
I 	No caso concreto, verifica-se que o contribuinte, ainda que parcialmente, 

tor mu a providência preconizada no art, 150, § 4 0  do UN, procedendo a recolhimentos 
espontâneos  da contribuição, pelo que, em 30/07/2004, data da lavratura do Auto de Infração 
de; fls. 4 a 6, estava  decaído o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário 
reçerehte aos  períodos  de apuração de fevereiro a junho de 1999. Cancele-se portanto o 
lançamento nesses per iodos 

Alargamento da base de  cálculo  das contribuições sociais 

Resguardando a minha posição pessoal quanto a essa matéria, curvo-me, 
neste julgamento ao que vem sendo decidido na 3" 'Turma da Camara Superior de Recursos 
F  cais. Para tanto, transcrevo na continuação, homenageando seu autor, o voto proferido pelo 
Conselheiro Henrique Pinheiro 'Torres, por ocasião do julgamento do recurso nt2  226.979 
interposto pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (processo ng. 10166.000055/2004-12), 
em 27 de abril de 2010: 

Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, Relator 

O recurso é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, dele 
conheço 

I 
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A teor do relatado, a controvérsia a ser aqui dirimida cinge-se à  questão que 
ficou conhecida corno alargamento da base de cálculo da Cofins. A Ciimara 
recorrida, ao julgar a questão, aplicou a decisão do STF que declarou 
inconstitucional o § I° do art. 30  da Lei 9.718/1998 A seu turno, a PGFN defende 
que decisões proferidas em controle difuso somente tern efeitos erga 0111neY após a 
edição  de resolução do Senado que suspenda a aplicação do dispositivo inquinado de 
inconstitucionalidade. 

Entendo que o controle concreto de constitucionalidade tem efeito inter 
pal tes, não beneficiando  nem prejudicando terceiros alheios it lide  Aliás,  essa regra 
t".t explicita no Código de Processo Civil, no art, .... Para que produza efeitos erga 
onmes, é preciso que o Senado Federal edite resolução suspendendo a execução do 
dispositivo de lei declarado inconstitucional pelo STF.  No desconheço que o 
Ministro Gilmar Mendes,  há muito vem defendendo a desnecessidade do ato 
senatorial para dar efeitos geral As decisões da Corte Maior, mas essa posição ainda 
não foi positivada no ordenamento jurídico brasileiro, muito embora alguns passos 
importantes  já foram dados, como é  o caso  da súmula vinculante. De qualquer sorte, 
a resolução senatorial ainda se faz  necessária,  para estender efeitos de decisões inter 
pa, tes a terceiros alheios it demanda. 

De outro lado, o regimento interno do Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais trouxe a possibilidade de se estender as decisões do STF, em controle difuso, 
aos julgados administrativos, conforme preceitua a Portaria n° 256/2009, Anexo 11, 
art. 69 Este dispositivo reproduz a mesma redação prevista no regimento anterior 
(art. 49, na redação dada pela Portaria n° 147/2007): E vedado afastar a aplicaçao 
de lei. exceto "1 - que fri tenha sido declarado inconvtitacional par ((MO° 
plentiria definitiva do Supremo Tribunal Federal, 

Note-se que tal dispositivo cria uma exceção it regra que veda este Colegiado 
afastar a aplicação de dispositivo legal, mas exige que  a  inconstitucionalidade desse 
dispositivo já tenha sido declarada por  decisão definitiva do  plenário  do STF Não 
basta qualquer decisão da Corte Maior, tem de ser de seu  plenário,  e, deve-se 
entender como definitiva a decisão que passa a nortear a jurisprudência desse 
tribunal nessa matéria. Em outras palavras, decisão definitiva, na acepção do art 69 
do R1CARF é aquela reiterada, assentada na Corte. 

O caso dos autos, a meu sentir, amolda-se,  perfeitamente,  à mama inserta no 
artigo 69 suso transcrito, posto que  a  questão da inconstitucionalidade do § 1° do art. 
30 da Lei 9.718/1998 encontra-se apascentada no Supremo Tribunal Federal, 
inclusive, fez parte de minuta de  súmula vinculante, que não foi adiante por causa de 
uma outra decisão desse Tribunal, referindo-se a base de calculo das contribuições 
devidas pelas seguradoras, Neste caso, houve certa confusão sobre o conceito de 
faturamento e de receita, o que levou o STF  a no  sumular  a  matéria sobre o 
alargamento da base de cálculo das contribuições, mas de qualquer sorte, continua 
valendo  a  decisão no pertinente ir base de cálculo das contribuições incidentes sobre 
sociedades não  financeiras  ou seguradoras 

Em outro giro, a PGFN ja emitiu parecer no sentido de autorizar seus 
procuradores a não mais recorrerem das  decisões  judiciais que reconheçam 
inconstitucionalidade do denominado alargamento da base de calculo das 
contribuições sociais. 

A  jurisprudência  do CARF caminha no sentido de estender a decisão do STF 
sobre o alargamento da base de cálculo das contribuições aos julgamentos 
administrativos. Neste sentido, votou a Ilustre Conselheira Maria Ter  eia  Martinez, 

i 
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que rendo as homenagens de praxe, e peço licença para transcrever excerto de seu 
voto. 

ILEGALIDADE  DA LEI N' 9718/98 

Perdeu igualmente interesse para o deslinde 
deste processo a  questão  do alcugamemo  cia 
base de cálculo 

O Supremo Tribunal Federal ao julgas o 
Recurso Ern  ao, dincb  lo no 357 950, em 
09/11/2005 (Di&  ia  do Justiça da Unicla de 
15/08/20041, declaim! a 
inconstitucionalidade  da cunpliacão do 
conceito de fat  momento  pet pea ada pelo 

t 3°, §- 1°, da Lei no 97/8/98 

Poi tanto, 	daquek ,julgado. so:nerve as 
eceitas pr °velocities da watcia  de 

mercadot ias e set viços podem softer a 
incidência do PIS e da Cglins. o que não é o 
caso do valor do ICA registrado 
extemporaneamente 

No tocante it extensão dos efeitos da 
refei ida declat.cmio de  
inconstimcionalidade, com lido o no at t 77 
da Lei 0 9 430/96, o Presidente da 
República baixou o Dect eto 0 2 346/97 
pma disciplinar a atuação dos 61 gclos  da 
Administração Pública 

Om, o cu t 	parcigtqfo (mica, do Decreto 
n°  2 346/97, estabelece que "( )  Na  
hipótese de crédito tilbutátio, quando 
houver impugnação ou 'ecru:so ainda não 
definitivamente  julgado  contra a sua 
constituição, devem os árgilos  julgados  es, 
singulares ou coletivos. da Administi ação 
Fa:endciria, *star a aplicação da lei. 
tratado ou ato not  inativo fedetal, deck, ack 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal ( )" 

Cabe observar que a match ia, de apliccu ou 
não  decisão  do Pleno do SIP. antes da 
expedição  de Resolução, no meu etuender 
não se alterou ao longo dos Mt ios 
Regimentos Infernos aprovados. quer dos 
eu/cio Conselhos  c/c  Cows ibuintes, quo do 
aural C.412f O atual Regiment o Intet no 
(art 69 da Porto, ia n° 256/2009) reprodu: 
a mesma redação prevista no ante, lot (art 
49. na redação dada pela Pot tat ia n" 
147/2007,1 5 vedado afirstat a aplicação de 
lei exceto '1 - que id tenha sick, 
declarado inconstitucional por decisão 
plencirla definitiva do Supremo T ribunal 

a 
;•.: • 
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A quesilio foi bem niacin por diversas 
vez.e.s neste ógélo adminisn ativo Cito ,  no 
entanto, o julgamento oca rido do Roc 
127006, pela Conselheira 11•,-1121.-1 
CRISTINA  ROZA DA COST.I, Aca dão n" 
202-17530 (naquele caso PIS, vat fogies 
moneta  ias,),  pela qual pep rã/lia pai a 
reproduzir escerlos como se mars fo.ssent 

Este Conselho de Contribuintes possui 'alga 
experiência no trato com lides cujo tnérito 
versava  sobre matéria que o plot& ia  do 
STF julgou inconstitucional, incidenter 
tanturn, e que no aguardo da Resolução do 
Senado Federal, manteve por muito tempo a 
exigéncia  c/c tributo jcí teputado 
definitivamente inconstitucional on mesmo 
ilegal, nos casos julgados pelo STJ 

Há  que se aprender cam a expo -it-m.10 Não 
que se possa aqui decidir moodadamente 
após inaugurals decisões 'Jesse sentido 
pains Cates Constitucional ou Legal No 
caso em tela não é esta a chconstância 
Trata-se de matbia que há nntito rem 
gerando conflito mitre o Fisco e os 
cowl ibuintes,  lendo sido alvo de .sentenças 
judiciais de monta, con(' (Was aos into esse.s 
cio Fisco O volume dessas decisões  atingiu 
set: ápice com a decisão do STF a qual, 
publicada, transitou em julgado em 29 de 
setembro de 2006„sendo enviada pelo 
Presidente do STF ao Presidente do Senado 
Federal em 03/1012006, em cumpri//temo  cm  
disposto na Constituição Federal 

Portanto,  entendo que não hit Cl  clue iesistir 
O julgador adminishativo tent como Ih»ite 
c/c decidir as no; mas legais an vigor, não 
lhe competindo apecicy -
i»constitucionalidades on ilegalidades Ao 
revés, a inconstitucionalidade do dispositivo 
fundador da  autuação encontrasse 
declat ada por sentença transitada en, 
julgado pelo órgão designado pela 
Constituição da Repáblica, no al t 102, 
inciso alhrea "a", a julgar maws 
decididas quando a decisão recoil ida 
comrariar seus dispositivos ou declarar a 
inconstitucionalidade de  imolada  cm  li 
ji?deral 

E, consoante dispõe o inciso I do pau ági alb 
único do art 2' da Lei n°9 784. de 29 de 
janeiro de 1999, que regtda o pi °cuss° 

9 



D U- (. ARV' r11- 

administrativo no ámbito da Adminisu  ação  

Pública Federal. nos pi ocessos 
administrativos serão obsei ratios. entre 
outros, os ct itérios de  atuação cozi foi  we a 
lei e o direi/o, devendo a Adminisn ação 
pública. segundo dispõe o wpm, obedecer. 
dentre out, os,  os princípios  da legalidade. 

motivação azoabilidade, 
proporcionalidade, moicilidade, • ampla 
defitsa, contraditõi io, segue ança Puldica, 
interesse  público e eficiência 

Menials, também não compete cto julgador 
administrativo  dai  seqüência  à exigência de 
crédito tributch lo que esteja arrimado em 
»or ma sabidamente qfasiada do mundo 
jurídico,  com efeitos ex tunc, pela  Cacto  
constitucional Seria de exit  orno  non sense e 

mais que isso, ofensivo aos pi incipios acima 
citados da Lei n 0  9 784/99 manter a 
exigência tributriiia. reinetendo o 

contribuinte a duas vet tentes possiveis ou 
socw rer-se da pt cneçãojudicial levando os 
cofres priblicos a pagarem pot essa teimosia 
ii  racional de exigir Wind() indevido, via 
ônus da sucumbência, ou, extinguindo o 
crédito tribuicirio exigido. submerei-se ri via 
ct ¡Isis do solve et repete 

Nem uma nem mina Na sutileza desse 
momento é que se justifica a existência de 
urn tribunal administrativo Não pode o 
julgador administrativo, posicionado diante 
de tal circunstancia deixar de enfrentar as 
vicissitudes de tea de um lado a lei 
folmalmente ainda válida e ejicaz, de outro 
a semença nansitada em julgado, pi ofiti ida 
pelo Tribunal Maior do Pais, que mitiga, 
reduz, apequena o alcance pretendido pela 
lei no sentido de (manor sobre o 
patrimônio do par ticulat 

Entendo estar na Weld de competência do 
julgador administiativo afastar a exigência 
ti  ibutdria que se cacau/ia sob sua 
apreciação, cuja inconstitucionalidade já 
tenha sido declarada ,  poe ém, ainda não 
ampliada para os efeitos erga owners, o que 
ocorrerri inexotavelmente pot ser conduta 
formal de outro Poder, cuja atuação nem 
seinpre está sincrônica com o tempo e a 
necessidade da sociedade ,  afastando, com 
isso, as  inevitáveis  ações judiciais e incitares  
embaidos paia o fescue o nacional e prim o 

ono ibuinte Não bastasse toda a 
fundamentação aigumentatild acima 
arrazoado tal entendimento lambém 
encontra supeddneo na not ma que rege Os 

1 0 
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efeitos 	da 	declare:0o 	de  
inconstitucionalidade em matéria tributária 
a .serem observados pelas areas 
julgadores 

Dispõe o art 4°, pardgrafo rinico. do  
Decreto  ,,07346//997  

"An. 4' Ficam o Secretário  da Receita 
Federal e o Pi ocurador -Get al da Fazenda 

Nacional, relativamente aos c,é  ditos  
n ibutdrios, ardor izados  a  denaminar, no 
ambit° de suas compeanicias e com base ear 
decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal que declare a inconsillncionalidade 
de lei, tratado ou au) normativo, que 

1 - não sejam constituídos ou que .se/ant 
etificados ou cancelados; 

11 - não sejam efetivadas inscrições de 
débitos  um divida ativa da União. 

ill  - sejam revistos os vcdores já inscrilos. 
para retificação cancelamento da 
respectiva inscrição, 

IP"- sejam formuladas desistOncias de ações 
de execução fiscal. 

Parágrafo único.  Na hipeftese de crddito 
tributário,  quando houver impugnação ou 
recurso ainda nao definillvamente julgado 
contra a sua constiluigao, devem os órgaos 
julgadores, singulares ou coletivos, da 
4dministravao Fazenddria, afastar a 
aplicava° da lei, tratado  OU  ato normally° 
federal, declarado inconstitucional pet() 
Supremo Tribunal Federal." (negrito 
inserido) 

Compulsando as regras de reciação oficial 
de atos normativos corn o objetivo de 
perquirir o exato alcance  da ordem contida 
no referido parágrafo tinico. de ye; swear 
existentes vows isoladas que entendem estar 
o citado parágrafo rink° at,  elado ao caput 
do aalgo, ensejando a existéncia de 
aulorLação ou ordem esi» essa dos 6igãos 
que cita para que os órgãos julgadores da 
Adminisnacão Fa:endciria se confide/ cm 
'autorizados" a afastar nor ma dec far aCh7 
inconstitucional. constata-se comando 
no, mativo diamenalmente oposto a tal 
entendimento, 

.1 .?! 

ti 
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O Decreto n" 4 176. de 28103/2002, que 
estabelece minas e  ri/reis izes pat ct Cl  
elaboração, a redação ,  a alteração, a 
consolidação e o encaminhamento ao 
Presidente da República de projetos de atos 
110111101iVOS de competOncia do.s órgãos do 
Podo Executivo Federal, ao regulamental 
a Lei Complementa,' ir 95/1998. deterinina 
a foi nia técnica de redação consoante no 
art 23, inciso Ill ,  alínea "c", sendo que 
para a obtenção de ordem lógica os 
parágrafos  deverão  expresso, os aspectos 
complementares et not ma enunciada no 
copal do cu  ligo e as exceções à regra poi 
este estabelecida, conforme se confine a 
seguir 

"Da Redação 

Ai t 23 As disposição no,  inativas  ser ão 
redigidas coin clareza,  precisão e oldeni 

obso  iodo  o seguime 

ill - para a obienção de oidem  lógica  

c) expressar poi ruck, dos pat ági albs os 
aspectos 	compienzentcwes 	not 
enunciada no  capuz  do at  ligo  e as exceções 

regra por este estabelecido '- 

Aplicando a  regia ao  alugo  4" do Decreto 
n" 2 346/97, é de imediata comp, eensão, 
pm qualquer operadoi do Dirello,  que  o 
disposto no pot ágr ofo única se constitui em 
uma  exceção  à legra estabelecida no caput, 
pelo simples  inativo  de o caput refinir-se a 
Olgãos dive, sos dos citados no parcigi  ajo  

sent que exista qualquei liame de 
subm dinação ou mesmo coordenação elm e 
os citados &grim para aplicação de seus 
looms 

quanto  à possibilidade de 
subm dinação dos órgãos adminisnativa 
julgadores à hied arquia da Adminisuação 
Pública,  válido briscat os ensinamentos da 
Pr ofessora Maria Sylvia 2anella Di Pima' 
acerca da matél ia 

''Sendo 	competéncia 	exclusiva, 
absolutamente exclusiva. hi0  afinca 
qualquer possibilidade de cant, tile e o 
&glib fica praticamente fora do hierorquia 
da Administração Pública lie clunk, dois 
tipos de  órgãos  que ficam fbra da 
hieraiquia adnihnsuativa lEin pi  lincho 
lugar; os rirgãos consultivos (, ) Lima 
autoridade superior  sido pode obrigar um 
determinado fimcioncii in encaz tegado de 

12 
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função consultiva a dar um parecei nesie ou 
naquele sentido . . 

segunda modalidade de &giros que estão 
fin a da him arquia  são  justamento os &gibs 
adminisu ativos encarregados do pi ocesso 
administrativo fributdrio E  sei  dude que 
principalmente os &gam de In Instância 
exercem outras funçães além de8.5a5 fiurçães 

julgado as, e, ;lassos aufras funçães, esião 
integrados na hierarquia Alas, no que di: 
respeito especificamente às decisães no 
pr  acesso  administrativo fiscal, não estão 
integrados na hierarquia; também não 
obedeceu;  ordens, ;go seguem uçdes, 
eles Min até uma  composição  mista, par te 
com representantes dos próprios quadros da 
ridmintstraçcio Pública e parte com 
rem esentantes da sociedade " 

matéria em foco alto ação da base de 
cálculo da Cofins e do PIS pela Lei n' 
9 718/98 foi apreciada pelo Mend, lo do 
Supremo Tribunal Feder al, constituindo-se 
em decisão  definitiva  daquele Ti  limoal.  uma 
re: que proferida pelo Pleno coin a 
pcu ticipa00 e voto de todos os Alinistros 
que o compliem 

época da lavratura do auto de infração 
ou/ia não podia ter sido a atuação do 
autuante  Também  ago; a, ir época do 
julgamento, outra não pode ser a posição 
do julgador que não exonerar a exiglincia 
constituída 

Impor 	menciona; que  acatar a decisão 
do STF não é o mesmo que  &data; a 
inconstitucionalidade de lei, o que, 
realmente, não  está  na  alçada  dos err gays 
administrativos eis que essa competacia 
do Pocler Judiciário 

Em flux do exposto, volt; no sentido de 
negar provimento ao reCin'50 do Procurador 
da  Fazenda Nacional pare; manic; 
acórdão  recorrido por  seus  pi dprios e 
juridic os fundamentos 

Corn essas considetaçiies, voto no sentido de negar provimento ao recut so 
apresentado pela Fazenda Nacional. 

O julgado teve ementa vazada nos seguintes termos: 

, 
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Assoolo Contt ibuivisio pot Cl  o Financiamento da Suguridade 
Social-- Cojins 

Per iodo de apuração 31/01/2001 a 31/08/2002 

Base de Ccik trio - Alargamento - riplicação de Decisão 
hrequivoca do STF - Possibilidade 

A base de calculo da conn ibuiç eta para a Cofins, até a vigancia 
da Lei 10 833/2003, era o fanuomento, assim comm eendido 
receita bruit? da venda de mercadorias, de serviços e 
mercador ias e ser *cis, afastado o disposto no § 10 (10  art 3" da 
Lei n" 9 718/98 par sentença profer ida pelo plemb in do Sap  ema  
.T) ibunal Federal ern 09/11/2005. II mislead° em julgado um 
29/09/2006 

Recur so Especial do Pr °modal. Negado 

Crédito T ibutiu lo Exonerado 

Com essas considerações, voto no sentido de dar provimento ao recurso, 
ext rpando da base de calculo da contribui0o os valores que extrapolein a  receita  bruta da 
ve da de mercadorias, de serviços e mercadorias e serviços. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro de 2010 

Alexandre Kern 

C.\ Fl. 

r. : 	i.; 	■ :. 	 14 
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Processo n2  : 10680.009356/2004-92 
Interessada : TUBESP TUBOS ESPECIAIS LTDA. 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto no § 4 0  do art. 63 e no § 32  do art. 81 do 
Anexo II, c/c inciso VII do art. 11 do Anexo I, todos do Regimento Interno do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n 2  256, de 22 de junho de 
2009, fica um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a este Conselho, 
intimado a tomar ciência do Acórdao n 2 3803-01.056, fls. 111/117. 

Brasilia - DF, em 3 de janeiro de 2011. 

47/ Areov do Mariano Tavares 
Chefe da Secretaria da Terceira  Seção  Terceira Camara 

Ciente, corn a observa0o abaixo: 

( Apenas corn ciência 

( 1) Corn embargos de declaracao 

( 1) Corn recurso especial 


